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1. ASSUNTO

Atuacéo profissional da psicéloga com mulheres em situagao de violéncias.

2. 0BJETIVOS
2.1 Objetivo Geral

Fornecer orientagdes técnicas as psicologas sobre a atuagdo em contextos
de violéncia de género, com énfase nas questdes éticas e procedimentais
relacionadas ao sigilo profissional, notificagdo compulséria e limites de inter-
vengdo, para qualificar o atendimento psicoldgico as mulheres em situagao
de violéncia.

2.2 Objetivos Especificos

«  Estabelecer diretrizes para a tomada de decisao ética relacionada ao
sigilo profissional e sua eventual quebra em situagdes de violéncia
de género;

+  Explicitar os procedimentos técnicos e legais referentes a notificagéo
compulsoéria de casos de violéncia contra mulheres, discriminando
suas finalidades e implicagdes;

« Delimitar as possibilidades e limites da atuagéo profissional diante
de casos de violéncia de género, em diferentes contextos de trabalho;

«  Promover a reflexdo critica sobre a complexidade dos fenémenos
de violéncia de género e suas intersecgdes com outros marcadores
sociais de diferenga;

+  Orientar abordagens psicoldégicas que reconhegam e respeitem a
diversidade das mulheres atendidas, considerando as especificida-
des étnico-raciais, geracionais, de orientagao sexual, identidade de
género, territdrio e condigao socioeconémica;
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Fomentar praticas profissionais comprometidas com a despatologi-
zacgao do sofrimento psiquico de mulheres em situagao de violéncia;
Contribuir para o alinhamento da atuagéo profissional as diretrizes
éticas e legais vigentes, fortalecendo o papel da Psicologia no en-
frentamento a violéncia de género;

Instrumentalizar as psicélogas para o acolhimento psicossocial qua-
lificado que considere os impactos das opressdes interseccionais na
saude mental das mulheres em situagao de violéncia;

Subsidiar a elaboragéo de estratégias de intervengao que contem-
plem tanto a prevengao quanto a promogao da saude mental das
mulheres em situagao de violéncia.

3. FUNDAMENTAGAO LEGAL E NORMATIVA

3.1 Leis

Constituicao Federal de 1988;

Decreto 11.432, de 08 de margo de 2023 - Protegé@o e Promogéo da
Saude Menstrual;

Decreto Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 - Lei do aborto
legal (Art. 128);

Lei n°® 5.766, de 20 de dezembro de 1971 - Criagao do Conselho Fe-
deral e Regionais de Psicologia;

Lei n°® 7.716, de 05 de janeiro de 1989 - Lei do Racismo;

Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Crianga e do Ado-
lescente (ECA);

Lei n° 8.072, de 25 de julho de 1990 - Lei dos Crimes Hediondos;
Lei n® 10.741, de 1° de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso;
Lein®10.778, de 24 de novembro de 2003 - Lei da Notificagdo Com-
pulsoéria de violéncia contra a mulher que for atendida em servigos
de saude publicos ou privados;

Lei n°® 11.340, de 07 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha;
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Lein®12.015, de 07 de agosto de 2009 - Lei do aborto legal (Art.217-A);
Lei n®12.650, de 17 de maio de 2012 - Lei Joanna Maranhao;

Lei n® 12.737, de 30 de novembro de 2012 - Lei Carolina Dieckmann;
Lei n°® 12.845, de 1° de agosto de 2013 - Lei do Minuto Seguinte;
Lein.° 13.104, de 09 de margo de 2015 - Lei do Feminicidio;

Lein.® 13.146, de 06 de julho de 2015 - Lei da Pessoa com Deficiéncia
(LIB);

Lei n°® 13.431, de 04 de abril de 2017 - Lei da Escuta Protegida

Lei n.° 13.718, de 24 de setembro de 2018 - Cédigo Penal Brasileiro;
Lei n® 13.772, de 19 de dezembro de 2018 - Reconhece a violagao
da intimidade da mulher como violéncia doméstica e familiar e cri-
minaliza o registro ndo autorizado de conteddo com cena de nudez
ou ato sexual ou libidinoso de carater intimo e privado;
Lein®13.931, de 10 de dezembro de 2019 - Lei da Notificagdo com-
pulséria dos casos de suspeita de violéncia contra a mulher;
Lein®14.022,de 07 de julho de 2020 - Dispde sobre as medidas para
enfrentamento da emergéncia de saude publica de importancia inter-
nacional decorrente do coronavirus responsavel pelo surto de 2019;
Lei n°® 14.132, de 31 de margo de 2021 - Lei do Stalker;

Lei n® 14.188, de 28 de julho de 2021 - Lei Sinal Vermelho contra a
Violéncia Doméstica;

Lei n°® 14.214, de 06 de outubro de 2021 - Protegédo e Promogao da
Saude Menstrual;

Lei n® 14.245, de 22 de novembro de 2021 - Lei Mariana Ferrer;

Lei n°® 14.443, de 02 de setembro de 2022 - Lei da Laqueadura;

Lei n°® 14.532, de 11 de janeiro de 2023 - Lei da Injdria Racial;

Lei n® 14.540, de 03 de abril de 2023 - Institui o Programa de Preven-
¢do e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a
Dignidade Sexual e a Violéncia Sexual no ambito da administragao
publica, direta e indireta, federal, estadual, distrital e municipal;

Lei n° 14.541, de 03 de abril de 2023 - Dispde sobre a criagdo e o
funcionamento ininterrupto de Delegacias Especializadas de Aten-
dimento a Mulher;

Lei n°® 14.550, de 19 de abril de 2023 - Lei de Medidas Protetivas;
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Lei n°® 14.611, de 03 de julho de 2023 - Lei da Igualdade de Direitos
entre Homens e Mulheres;

Lei n°® 14.674, de 14 de setembro de 2023 - Altera a Lei Maria da
Penha para dispor sobre auxilio-aluguel a ser concedido pelo juiz
em decorréncia de situagao de vulnerabilidade social e econdmica
da ofendida afastada do lar;

Lei 14.737, de 27 de novembro de 2023 - Lei do Acompanhante;

Lei n® 14.994, de 09 de outubro de 2024 - Lei do Feminicidio.

Lein® 15.123, de 24 de abril de 2025 - Estabelece causa de aumento
de pena no crime de violéncia psicoldgica contra a mulher quando
praticado por uso de inteligéncia artificial ou outro recurso tecnolé-
gico que altere imagem ou som da vitima.

Lein®15.125, de 24 de abril de 2025 - Altera a Lei Maria da Penha para
sujeicdo do agressor a monitoragéo eletronica durante aplicagéo
de medida protetiva de urgéncia em casos de violéncia doméstica
e familiar.

3.2 Normativas

Portaria n°® 74 do Conselho Federal de Psicologia, de 28 de junho de
2023 - Estabelece o uso da sigla LGBTQIA+ no @mbito do Conselho
Federal de Psicologia;

Portaria n°® 1.820 do Ministério da Salde, de 13 de agosto de 2009 -
Dispde sobre os direitos e deveres dos usuarios da saude;

Portaria n® 1.419 do Ministério do Trabalho e Emprego, de 27 de agos-
to de 2024 - Aprova a nova redacao do capitulo “1.5 Gerenciamento
de riscos ocupacionais” e altera o “Anexo | - Termos e definigdes” da
Norma Regulamentadora n°® 1 (NR-1) - Disposi¢oes Gerais e Geren-
ciamento de Riscos Ocupacionais.

Resolugdo CFP n° 1, de 22 de margo de 1999 - Estabelece normas de
atuacao em relagdo a questdo da Orientagao Sexual;

Resolugéo CFP n° 10, de 21 de julho de 2005 - Cédigo de Etica Pro-
fissional do Psico6logo (CEPP);
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+  Resolugao CFP n° 8, de 30 de junho de 2010 - Dispde sobre a atuagao
como perito e assistente técnico no Poder Judiciario;

+  Resolugdo CFP n° 1, de 29 de janeiro de 2018 - Estabelece normas
de atuacao em relagdo as pessoas transexuais e travestis;

+ Resolugdo CFP n° 10, de 27 de margo de 2018 - Dispde sobre a
inclusdo do Nome Social na Carteira de Identidade Profissional da
Psicologa e do Psicélogo e da outras providéncias;

+  Resolugdo CFP n° 8, de 07 de julho de 2020 - Estabelece normas
de exercicio profissional da psicologia em relagao as violéncias de
género;

+  Resolugao CFP n° 8, de 17 de maio de 2022 - Estabelece normas de
atuacdo em relagao as bissexualidades e demais orientagdes nao
monossexuais;

+ Resolugao CFP n° 18, de 11 de agosto de 2022 - Estabelece normas
de atuacao em relagao ao preconceito e a discriminagao racial;

+  Resolugdo CFP n° 16, de 30 de agosto de 2024 - Estabelece diretrizes
ao trabalho junto as pessoas intersexo, e também no acompanha-
mento de familiares e responsaveis;

+  Resolugdo n° 348 do Conselho Nacional de Justigca (CNJ), de 13 de
outubro de 2020 - Estabelece diretrizes e procedimentos a serem
observados pelo Poder Judiciario, no ambito criminal, com relagédo ao
tratamento da populagao Iésbica, gay, bissexual, transexual, travesti
ou intersexo que seja custodiada, acusada, ré, condenada, privada
deliberdade, em cumprimento de alternativas penais ou monitorada
eletronicamente;

+  Resolugdo n° 492 do Conselho Nacional de Justica (CNJ), de 17 de
marc¢o de 2023 - Protocolo para Julgamento com Perspectiva de
Género;

- Resolugdo n° 598 do Conselho Nacional de Justigca (CNJ), de 22 de
novembro de 2024 - Protocolo para Julgamento com Perspectiva
Racial;

+  Resolugdon® 01 do Conselho Nacional de Educagao/Conselho Pleno
(CNE/CP), de 17 de junho de 2004 - Institui Diretrizes Curriculares
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Nacionais para a Educacdo das Relacdes Etnico Raciais e para o
Ensino de Histéria e Cultura Afro-Brasileira e Africana;

Resolugédo n°® 258 do Conselho Nacional dos Direitos da Crianga e
do Adolescente (CONANDA), de 23 de dezembro de 2024 - Dispde
sobre o atendimento de criangas e adolescentes vitimas de violéncia
sexual e a garantia dos seus direitos;

3.3 Jurisprudéncia

Arguicdo de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n°
54 - Anencefalia fetal, de 2012;

Acdo Direta de Inconstitucionalidade por Omissédo (ADO) n° 26 e
Mandado de Injungdo (MI) n°4733 - Equiparagdo da homofobia e
transfobia ao racismo Mandado de Injungéo, de 2019;

ADPF n° 442 - Busca a descriminalizagdo do aborto voluntario até o
terceiro més de gestacao.

ADPF n° 779 - Tese de legitima defesa da honra, de 2023.

ADPF n° 1141 - Suspender a Resolugdo CFM n° 2.378/2024 que proi-
be a assistolia fetal em gestacdes acima de 22 semanas resultantes
de estupro.

3.4 Referencial

Convengéo sobre a Eliminagao de Todas as Formas de Discriminagao
contra a Mulher (CEDAW), 1981;

Declaragdo Universal dos Direitos Humanos (DUDH), de 10 de de-
zembro de 1948;

Conferéncia de Beijing — IV Conferéncia Mundial sobre Mulheres,
realizada no ano de 1995;

Conferéncia do Cairo - Conferéncia Internacional sobre Populagéo e
Desenvolvimento, adotada no ano de 1994;

Convencédo n° 169 da Organizagao Internacional do Trabalho (OIT) -
Populagdes indigenas e tradicionais, adotada no ano de 1997,
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+ Convengao n° 190 da OIT - Sobre a Eliminagao da Violéncia e do
Assédio no Mundo do Trabalho, adotada em junho de 2019;

+ Convencgédo da Organizacdo das Nagodes Unidas (ONU) de Direitos
das Pessoas com Deficiéncia - 2007,

+  Convengédo de Belém do Para — Convengao Interamericana para Pre-
venir, Punir e Erradicar a Violéncia contra Mulher, adotada em 9 de
junho de 1994;

+  Convengao de Yogyakarta - Estabelece Normas para Aplicar os Direi-
tos Humanos de Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgéneros,
Intersexuais e demais dissidéncias sexuais, de novembro de 2006;

+  Declaragéo de Durban — Conferéncia Mundial contra o Racismo, Dis-
criminagdo Racial, Xenofobia e Intolerancia Correlata, que reafirma
o principio de igualdade e de ndo discriminagdo, adotada em 8 de
setembro de 2001;

+ Diagndstico e Propostas para o Enfrentamento a Violéncia Politica
contra as Mulheres no Brasil, criado pelo Decreto Presidencial n°
11.485, de 2023;

+  Pacto Nacional de Prevenc¢do aos Feminicidios - PNPF, instituido pelo
Decreto n°® 11.640 de 16 de agosto de 2023;

+ Politica Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres
- Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres;

+ Referéncias Técnicas para Atuacgdo de Psicdlogas, Psicélogos e
Psicélogues em Politicas Publicas para Populagdo LGBTQIA+, CFP
-2023;

«  Referéncias Técnicas para Atuagdo de Psicologas(os) em Politicas
Publicas de Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos (em consulta
publica), CFP - 2024,

« Referéncias Técnicas para Atuagdo de Psicélogas(os) com Povos
Tradicionais, CFP - 2019;

+  Referéncias Técnicas para Atuacao de Psicélogas(os) junto aos Po-
vos Indigenas, CFP - 2024,

- Referéncias Técnicas para Atuagdo de Psicélogas(os) no Atendimen-
to as Mulheres em Situagao de Violéncia, CFP - 2024;
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+ Relagdes Raciais: Referéncias Técnicas para Atuagdo de Psicélo-
gas(os), CFP - 2017;

+  Subsidios para Campanha Nao a Medicalizagéo da Vida, CFP-2012;

+  Subsidios para a Campanha pela Despatologizagao das Identidades
Trans e Travestis, CFP - 2014.

4. RELATORIO

4.1 Historico

Na Assembleia de Politicas, da Administragao e das Finangas - APAF, realiza-
da em dezembro de 2017, foi constituido o Grupo de Trabalho “Politicas para
Mulheres”. Como tarefa prioritaria, o GT elaborou a minuta do que veio a se
tornar a Resolugao CFP n° 8, de 7 de julho de 2020, que estabelece normas
de atuacao para as psicologas em relagao a violéncia de género.

Na elaboragdo do documento, o GT alinhou-se ao compromisso do Sistema
Conselhos de Psicologia de reafirmar os direitos das mulheres em sua plu-
ralidade, com base em ampla produgao cientifica nacional e internacional e
nos principios éticos que orientam a profisséo.

Enquanto ciéncia e profissdo, a Psicologia deve contribuir para o enfren-
tamento das desigualdades e violéncias que incidem sobre as mulheres,
analisar o impacto das determinagdes de género em suas vidas e combater
estereétipos e a naturalizagado de determinados tipos de feminilidade e a
invisibilidade das opressdes de género que afetam essa populagao.

No contexto da violéncia de género, devem ser considerados os marcadores
sociais de diferenca, tais como: raga, orientagdo sexual, etnia, deficiéncia,
territério, geragao, transgeneridade, ndo binariedade, e também experiéncias
e vivéncias relacionadas a saude mental e reprodutiva, a maternidade e nao
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maternidade, a compulsoriedade do exercicio do cuidado, da maternagem e
do trabalho doméstico.

A partir de uma perspectiva interseccional e contra colonial propde-se, na
presente Nota Técnica, ampliar a discussao sobre a pluralidade e a comple-
xidade que envolve a violéncia de género e seus efeitos, fundamentada na
Resolugao CFP n° 8, de 7 de julho de 2020.

4.2 Contexto

A categoria profissional da Psicologia, majoritariamente composta por mu-
Iheres, enfrenta desafios sociais e éticos complexos no que concerne as
relagdes de género, para os quais inexistem respostas protocolares, prede-
finidas ou de facil aplicagdo. Em contraposi¢do as determinagdes éticas de
sigilo e respeito a liberdade e integridade individual, as exigéncias legais e
processuais de notificagdo de casos de violéncia impdem a quebra do sigilo
em diversos contextos.

N&o raro, ao cumprir as determinagdes legais, a psicéloga defronta-se com
um dilema ético-profissional, ponderando as possiveis consequéncias da de-
nuncia e a autonomia da mulher, tanto para a seguranga da mulher em situa-
¢ao de violéncia quanto para a sua prépria integridade. Ademais, o exercicio
profissional em equipamentos de politicas publicas de assisténcia, de justicga,
seguranga publica, educacgao, recuperagdo, protecao, acolhimento e cuidado
expoe a psicologa aos desafios sistémicos inerentes a cultura institucional.

A compreensdo desses desafios é fundamental para a tomada de decisao
ética sobre a quebra de sigilo, bem como para o acolhimento, a escuta quali-
ficada, o cuidado e o encaminhamento adequado das mulheres em situagao
de violéncia. E imperativo reconhecer que as vulnerabilidades sdo estruturais,
resultantes de sistemas de opressao arraigados na sociedade, nos quais
género, raga/etnia e classe se destacam como marcadores centrais, em con-
junto com as estruturas sociais do patriarcado, do machismo, do capacitismo,
do etarismo, da gordofobia, da LGBTfobia, entre outras.

12
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Em decorréncia dos sistemas de opressao, as violéncias de género manifes-
tam-se em diversas dimensdes, que transcendem aquelas tipificadas na Lei
Maria da Penha, abrangendo as esferas religiosa, politica, institucional, eco-
némica, simbdlica, cultural, obstétrica e social. Tais violéncias estruturam-se,
sobretudo, em contextos de vulnerabilidade decorrentes das relagdes acima
descritas, com interseccionalidades que permeiam as relagdes de trabalho,
de classe, geracionais e étnico-raciais.

Dessa forma, as especificidades das violéncias sdo vivenciadas de maneira
singular por meninas e mulheres cujas experiéncias sdo atravessadas por
marcadores sociais como orientagdo sexual (Iésbicas, bissexuais), identidade
de género (travestis, transgéneras), raga/etnia (indigenas, negras, quilombo-
las, de povos tradicionais), deficiéncias, situagcdo de rua, transtornos mentais,
encarceramento e uso de substancias psicoativas.

4.3 Violéncia de género

A violéncia de género frequentemente manifesta-se de forma dissimulada,
e sua compreensao adequada exige sensibilidade e conhecimento tedrico,
técnico e ético por parte da psicéloga. O reconhecimento da violéncia de
género permite a psicéloga ndo apenas oferecer o acolhimento adequado,
mas também atuar de maneira preventiva e interventiva, orientando as mu-
Iheres sobre seus direitos e realizando os devidos encaminhamentos para os
servigos apropriados. Além disso, ao compreender as multiplas dimensdes
da violéncia de género, a psicéloga pode contribuir para a identificagdo das
diversas formas de violéncia e seus efeitos, promovendo o respeito a digni-
dade humana e a autonomia da mulher.

A violéncia contra as mulheres, em suas diversas manifestagdes, é definida
como qualquer conduta — seja por acao ou omissdo — de discriminagao,
agressdo ou coerg¢ao, motivada pelo fato de ser mulher, que resulte em dano,
morte, constrangimento, limitagéo, sofrimento fisico, sexual, moral, psicolé-
gico, social, politico, econémico ou perda patrimonial.

13
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As diversas formas de violéncia que afetam as mulheres sao influenciadas
por multiplos marcadores sociais, tais como raga, classe, religido, idade e
outras condigdes particulares. A concomitancia desses fatores, entretanto,
tende a exacerbar a experiéncia de sofrimento. Por conseguinte, torna-se
imperativa a adogdo de uma perspectiva interseccional para a analise das
vivéncias femininas, sendo fundamental salientar que a subordinagéo de
género persiste como elemento estruturante dessas dindmicas.

Nas Ultimas duas décadas, o Estado brasileiro, em resposta a pressao exer-
cida pelos movimentos de mulheres e defensores dos direitos humanos,
realizou progressos significativos na prote¢édo dos direitos das mulheres e no
combate a violéncia de género. A Lei Maria da Penha (Lei n°11.340/2006) é
um marco legislativo internacionalmente reconhecido por promover a preven-
¢ao, assisténcia e protegdo as mulheres em situagéo de violéncia doméstica
e familiar, com especial destaque para as medidas protetivas’ de afastamento
e proibicdo de contato por parte do autor da violéncia, e definicdo das formas
de violéncia de género como fisica, psicoldgica, moral, sexual e patrimonial?.

Apesar da Lei Maria da Penha ter incluido definigdes especificas de violéncia
em seu texto original, ela ndo criou novos tipos penais. Essa omissao resul-
tou em dificuldades para tipificar a violéncia psicoldgica, que precisava ser
enquadrada em dispositivos ja existentes no Coédigo Penal, como os crimes
de ameaga ou perturbagao da tranquilidade. Essa situagé@o permaneceu até a
Lein°14.132/2021, que introduziu o artigo 147-B no Cédigo Penal, definindo
o crime de violéncia psicolégica contra a mulher:

1 Deacordo com a Lei n® 14.022/2020, a autoridade competente poderd protocolar solicitagao de
medida protetiva em favor da mulher em situagao de violéncia doméstica e familiar, néo dependendo
necessariamente de registro de ocorréncia policial ou representagéo da vitima.

2 Deacordo com a Resolugdo n® 492/2021 do CNJ, que estabelece a obrigatoriedade da adogdo do
Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Género para todo o Poder Judicidrio nacional, sdo
consideradas violéncia patrimonial 0 ndo pagamento de pens&o alimenticia, a ocultagdo de bens, a
proibigdo de trabalhar e o controle financeiro.
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“Causar dano emocional a mulher que a prejudique
e perturbe seu pleno desenvolvimento ou que vise a
degradar ou a controlar suas agdes, comportamen-
tos, crengas e decisdes, mediante ameaga, cons-
trangimento, humilhacéo, manipulagéo, isolamento,
chantagem, ridicularizagao, limitagéo do direito de
ir e vir ou qualquer outro meio que cause prejuizo a
sua saude psicoldgica e autodeterminagéo.”

E crucial que a Psicologia baseie sua pratica ndo apenas nas leis e na
Constituicao Federal, mas também em uma compreenséo ampla da violéncia,
reconhecendo situagdes que ainda ndo estao tipificadas juridicamente.
Limitar-se aos tipos penais existentes pode tornar ignoradas formas
de violéncia com profundos impactos psicossociais. Ressalta-se que o
reconhecimento juridico de determinados tipos de violéncia é resultado
de longos processos de mobilizagdo social e politica, como exemplifica a
trajetdria da Lei Maria da Penha. Ademais, servigos psicologicos devem estar
atentos a interseccionalidade da violéncia, como no caso de mulheres com
deficiéncia, que enfrentam violéncias multifacetadas.

E inegével que a legislagdo penal tem se expandido nos ultimos anos,
incorporando a tipificagdo com a inclusdo de crimes como racismo, LGB-
Tfobia, a violéncia obstétrica, bullying e, mais recentemente, cyberbullying.
Contudo, ainda persistem diversas formas e contextos de violéncias contra
as mulheres que requerem a atengao e a sensibilidade das psicélogas.

Diante desse contexto, o Conselho Federal de Psicologia, atento as demandas
sociais relativas a promogao e a garantia de direitos, e em consonancia com
sua fungdo precipua de orientar o exercicio profissional da Psicologia, editou
a Resolugdon® 8, de 7 de julho de 2020, que estabelece diretrizes para a atua-
¢do da categoria no enfrentamento as violéncias de género. Posteriormente,
em 2024, publicou as Referéncias Técnicas para Atuagdo de Psic6logas(os)
no Atendimento a Mulheres em Situagao de Violéncia, com o intuito de qua-
lificar e subsidiar a pratica profissional neste ambito.
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Em continuidade as iniciativas anteriormente mencionadas, a presente Nota
Técnica objetiva reconhecer e evidenciar outras modalidades de violéncia que
impactam sistematicamente a vida das mulheres, a saber:

a. violéncia religiosa: ocorre quando a mulher tem cerceado o seu di-
reito a liberdade religiosa, sendo impedida de praticar ou professar
sua crencga;

b. violéncia politica: ocorre quando a mulher é impedida de exercer seus
direitos politicos, sendo uma das formas de manter as desigualdades
na relagao;

c. violénciainstitucional: aquela praticada nas institui¢des prestadoras
de servigos publicos como hospitais, postos de saude, escolas, dele-
gacias, sistema judiciario, entre outros. E perpetrada por agentes que
deveriam proteger as mulheres em situagao de violéncias, garantin-
do-lhes uma atengd@o humanizada, preventiva e também reparadora
de danos; incluem-se, nesta categoria: as barreiras ao atendimento
de aborto legal e seguro, que podem causar sofrimento emocional e
violar o direito das mulheres e meninas a privacidade; o cerceamento
ao direito a igualdade e nao discriminagao; o cerceamento ao direito
de estar livre de tortura, tratamento e puni¢édo cruéis, desumanos e
degradantes; as implicagdes financeiras e sociais que impossibili-
tam mulheres e meninas de obter educacao e participagao plena e
efetiva na sociedade; a violéncia institucional contra professoras que
defendem criangas e mulheres das diversas violéncias sofridas no
ambiente escolar e universitario;

d. violéncia econdmica: caracterizada pelo abuso de poder cometido
pelo conjuge que possui maior autonomia financeira na relagéo. Des-
tacam-se casos de humilhagao e chantagem, por exemplo;

e. violéncia simbdlica: violéncia que esta ligada a honra, ao prestigio e
ao reconhecimento; papéis sociais, educagao diferenciada de género,
por exemplo: trabalho doméstico ndo remunerado, cuidado exclusivo
de crianga, idosos e outras pessoas vulneraveis;
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f. violéncia cultural: ocorre quando os valores culturais (crencas e cos-
tumes) da mulher sdo utilizados para justificar ou legitimar formas
de violéncia;

g. violéncia obstétrica: refere-se aos diversos tipos de agressao a
mulheres gestantes, seja no pré-natal, no parto ou pds-parto, e no
atendimento de casos de abortamento. Sdo exemplos desse tipo de
violéncia a recusa ao atendimento, intervengdes e procedimentos
médicos ndo necessarios, e agressoes verbais;

h. violéncia processual: a pratica consiste em acionar o Judiciario de
forma abusiva e com o objetivo de intimidar e constranger a parte
contrdria, ou mesmo conseguir algum tipo de vantagem indevida
no curso do processo judicial (muito comum em casos de litigio na
esfera civel), que pode configurar abuso pds separagéo;

i. violéncia contra a dignidade sexual: agbes e omissdes que afetam
os direitos sexuais e reprodutivos, objetificagdo sexual, cultura do
estupro (incluindo DARVQ?), stealthing?, gravidez forgada®.

j.  violéncia psicoldgica, moral e sexual em ambiente laboral: a Norma
Regulamentadora n° 1 do Ministério do Trabalho e Emprego atuali-
zada amplia o conceito de saude ocupacional ao incluir os riscos
psicossociais e a prevengao de danos mentais. Destaca-se que estes
riscos sdo também considerados pelo enfoque de género (por exem-
plo: necessidade de flexibilizagdo da jornada de trabalho, sobrecarga
de trabalho, assédio moral e sexual, violéncia digital).

DARVO é um acrénimo que significa Deny, Attack, and Reverse Victim and Offender (Negar, Atacar e
Inverter a Vitima e o Ofensor). Esse conceito foi descrito pela psicéloga Jennifer Freyd para explicar um
padrdo de resposta frequentemente usado por perpetradores de abuso, especialmente em contextos
de violéncia psicolégica, assédio e abuso de poder.

Stealthing é a pratica em que uma pessoa remove ou sabota o preservativo durante a relagdo sexual
sem o conhecimento da parceira; é um tipo de fraude no consentimento, que fora dado apenas para
sexo com protegdo. Se essa condigdo é violada, caracteriza-se estupro mediante fraude (art. 215,
Cédigo Penal).

A gravidez forgada é uma condigdo em que uma pessoa gestante é obrigada a continuar uma
gravidez contra sua vontade, seja por coergao fisica, psicoldgica, legal ou estrutural. Esse conceito é
reconhecido como uma violagdo dos direitos humanos e, em certos contextos, pode ser classificado
como crime contra a humanidade pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, 2002.
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4.4 Violéncia Psicoldgica

A violéncia psicoldgica é uma das formas mais insidiosas e prevalentes de
violéncia contra as mulheres, muitas vezes subestimada ou desconsidera-
da no contexto social e juridico. Ela perpassa todas as demais formas de
violéncia, atuando como um componente transversal que pode se manifestar
em diferentes contextos e relagdes, seja no ambito familiar, social ou pro-
fissional. Sua natureza silenciosa e muitas vezes dificil de ser comprovada
torna-a particularmente complexa, pois impacta profundamente o bem-estar
emocional e psiquico da mulher.

Ainda que a violéncia psicoldgica esteja prevista na Lei n°® 11.340/2006 e
tipificada como crime no Art. 147-b do Cédigo Penal - Lei n° 14.188/2021,
é importante que as psicélogas estejam cientes de que existe um conjunto
de nuances que constituem essa violéncia, que precisam ser observadas e
refletidas na atuagdo profissional.

Avioléncia psicoldgica manifesta-se em contextos de violéncia fisica, sexual,
econdmica, processual e em formas de violéncia simbdlica, atuando como
fator potencializador ou agravante destas modalidades de violéncia. A mulher,
quando submetida reiteradamente a manipulagdo emocional, humilhagdes,
ameagas, isolamento social ou controle exacerbado, experiencia uma forma
de violéncia psicolégica que, em sua persisténcia, pode acarretar severas
repercussdes para sua saude mental.

De acordo com Cruz (2021), as consequéncias mais recorrentes sdo: prejui-
zos a autoestima, a autopercepcao e a autoeficacia, transtornos depressivos,
ansiedade e transtornos de estresse pos-traumatico complexo, falta de liber-
dade e de perspectiva em relagdo ao futuro ou a possibilidade de uma vida
isenta de violéncia. Em consonancia com a Referéncia Técnica para Atuagao
de Psicdlogas(os) no Atendimento as Mulheres em Situagédo de Violéncia
(2024), a violéncia psicoldgica é definida como uma modalidade de violéncia
habitual e de dificil identificagéo, frequentemente banalizada, caracterizada
por elementos que podem gerar confusdo e sentimentos ambivalentes como
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culpa e vergonha, o que dificulta o reconhecimento, a nomeacgao e o enfren-
tamento dessa forma de violéncia (CRUZ, 2021). Manifesta-se, entre outras
formas, através de ameagcas de agressao, desvalorizagao, chantagem, explo-
racdo, humilhacao, insultos, confinamento, criticas ao desempenho sexual e
impedimento ao trabalho ou estudo, bem como a visita ou recebimento de
visitas de familiares e amigos.

Alguns exemplos de como essa violéncia se manifesta estdo previstos na
referida Referéncia Técnica, quais sejam:

- Ameacar ferir a vitima, filhas(os) e/ou enteadas(os);

+  Ameagar ferir amigos ou membros da familia;

+  Acessos de raiva ou fUria;

+  Comportar-se de maneira superprotetora com redugao da autonomia
da mulher;

+  Apresentar ciime sem motivo;

+ Restringir ou ndo permitir a convivéncia com familia e amigas/
amigos;

+ Nao a deixar ir aonde ela quer, quando quer, sem represalias;

+ Nao a deixar trabalhar ou estudar;

+  Destruir sua propriedade pessoal ou objetos de valor sentimental;

+ Na&o a deixar ter acesso aos bens da familia, como contas bancérias,
cartdes de crédito ou o carro;

+  Controlar todas as finangas e a obrigar a prestar contas daquilo que
gasta;

+ Obriga-la a fazer sexo contra a sua vontade;

+ Forga-la a participar de atos sexuais que ela ndo aprecia;

+ Insulta-la ou chama-la por nomes pejorativos;

+ Usar a intimidagdo ou a manipulagao para controld-la ou aos seus
filhos (violéncia vicaria);

+  Humilha-la diante dos filhos;

« Transformar incidentes insignificantes em grandes discussdes;

+  Abusar ou ameagar abusar de animais de estimacao;

+ Negar contato emocional, verbal ou sexual.
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Dada sua gravidade e impacto, a legislacéo brasileira reconhece que vitimas
desse tipo de violéncia podem solicitar medidas protetivas de urgéncia, sem
a necessidade de comprovar agressdes fisicas.

E crucial que a psicéloga reconheca que a violéncia psicolégica nédo
€ apenas uma questao individual, mas também um problema social e
estrutural com profundas raizes em desigualdades sistémicas, normas
culturais e contextos sociais que reforgam a subordinagao das mulheres.
Diante de casos de violéncia psicologica contra mulheres, a psicéloga deve
compreender como essa forma de violéncia afeta a vitima emocionalmente,
cognitivamente e socialmente, considerando seus efeitos devastadores a
longo prazo. Identificar sinais e manifestagdes dessa violéncia é essencial
para uma intervengao que va além do acolhimento, sendo também educativa
e transformadora, promovendo o protagonismo, a autonomia e a dignidade
da mulher.

0 Cédigo de Etica Profissional do Psicélogo - CEPP oferece principios fun-
damentais para a pratica profissional, especialmente em situagdes de vio-
Iéncia contra a mulher. O principio fundamental VIl destaca a importancia
da responsabilidade social e da andlise critica da realidade politica, econo-
mica, social e cultural, ressaltando que a violéncia psicolégica nao ocorre
isoladamente, mas é influenciada por desigualdades e contextos sociais. O
Cédigo de Etica enfatiza a necessidade de considerar as relagdes de poder e
seus impactos, exigindo um posicionamento critico e ético da psicéloga. As
relacdes de poder sdo um fator crucial na violéncia psicolégica, envolvendo
controle, manipulagéo e subordinagéo. A psicologa deve estar atenta a essas
relagdes desiguais de poder, adotando uma postura ética e de resisténcia
contra praticas opressoras.

A psicologa pode ter um papel mais eficaz, respeitoso e comprometido na
transformacao das condig¢des de violéncia e na promogéao da salde mental
das mulheres. Para isso, é fundamental que ela aplique criticamente os princi-
pios do Cédigo de Etica e reconheca as implicagdes da violéncia psicoldgica.
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Sua atuagao deve ser pautada na desconstrugao das relagoes de poder que
sustentam a violéncia, no respeito aos direitos humanos e na promocgao de
uma cultura de equidade e liberdade, direcionada tanto ao cuidado individual
quanto a efetivagao de transformagdes sociais estruturais.

5. ANALISE

5.1 Questoes relacionadas ao exercicio profissional da Psicologia

Ao se deparar com situagdes de violéncias de género, é importante que a psi-
cébloga atente para o disposto na Resolugao CFP n° 8, de 7 de julho de 2020:

“| - prestar informacgdes estritamente necessarias de
modo a ndo comprometer a seguranga da pessoa
gue sofreu violéncia de género;

[l - considerar impactos da quebra de sigilo a aspec-
tos de vulnerabilidade social da pessoa que sofreu
violéncia de género;

[l - indicar dados sigilosos apenas em formula-
rios, sistemas e equipamentos de politicas publi-
cas correspondentes que assegurem o sigilo de
informacdes;”

Na avaliagao sobre a quebra de sigilo profissional, a psicéloga deve priorizar
a protegdo da pessoa atendida. Conforme o CEPP, o sigilo podera ser que-
brado quando sua manutengao representar maior prejuizo que sua violagao.
Esta andlise, necessariamente individualizada, inviabiliza a previsdo taxativa
de situagdes que justificariam a quebra do sigilo em contextos de violén-
cia. Em caso de duvidas quanto a este procedimento, recomenda-se buscar
supervisdo técnica de profissional experiente na area, para compreensao
dos mecanismos da violéncia contra mulheres e analise das implicagdes da
quebra do sigilo.
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Adicionalmente, recomenda-se recorrer a Comissao de Fiscalizagao e Orien-
tagdo (COF) dos Conselhos Regionais de Psicologia (CRPs) para orientagdes
relativas as Resolugdes e documentos normativos do Conselho Federal de
Psicologia, observando que a referida autarquia ndo possui atribui¢cdo de
supervisdo clinica, limitando-se aos aspectos éticos do exercicio profissional.

No tocante ao sigilo profissional, cumpre destacar que autoridades Judi-
ciarias e Policiais podem requisitar informagdes sobre pessoas atendidas,
mediante apresentacao de decisao judicial que as autorize. O Conselho Fe-
deral de Psicologia preconiza que as psicélogas observem rigorosamente as
disposic¢des legais e normativas vigentes, tendo em vista que as legislagdes
federais, as normativas ministeriais e os marcos teéricos legais constituem
prescrigdes vinculativas no exercicio da profissdo. O descumprimento dessas
normas pode acarretar consequéncias juridicas e administrativas, incluin-
do sangbes no ambito da administrag@o publica. Nessas circunstancias, a
psicéloga deve limitar-se ao fornecimento das informacgdes estritamente
necessdrias, em conformidade com o disposto no paragrafo Unico do artigo
10 do CEPP:

“Art. 10, paragrafo Unico. Em caso de quebra do sigi-
lo previsto no caput deste artigo, o psicélogo devera
restringir-se a prestar as informagodes estritamente
necessarias.”

5.2 Notificagao compulséria

A notificagdo compulsdria constitui um sistema de vigilancia epidemioldgica
gerenciado pelo Ministério da Saude, cujos dados subsidiam a formulagéao,
implementacao e avaliagdo de politicas publicas de enfrentamento a violén-
cia contra a mulher. Este mecanismo confere visibilidade estatistica a um
fendbmeno que afeta significativa parcela da populagdo feminina brasileira,
sem comprometer o sigilo profissional.
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Trata-se de obrigacao legal imposta aos profissionais da area da salde, in-
cluindo psicélogas, com a finalidade precipua de produzir indicadores epide-
miolégicos que fundamentem a elaboragéo e o aprimoramento de politicas
publicas intersetoriais. Ressalta-se que os registros de violéncia comunica-
dos pela psicéloga permanecem protegidos pelo sigilo, ndo sendo publiciza-
dos individualmente, cabendo ao Estado a responsabilidade pela preservagao
da confidencialidade das informagées.

0 encaminhamento da notificagdo compulsoéria as Secretarias Municipais de
Salde e sua insergdo no Sistema de Informacado de Agravos de Notificagdo
- SINAN configura acgao de vigilancia epidemioldgica continua, que viabiliza
a caracterizagao dos padrdes de violéncia em determinada localidade e o
estabelecimento de medidas prioritarias, tanto no ambito da salide quanto em
outros setores. Importante destacar que tal procedimento nao se equipara ao
registro de ocorréncia policial, preservando a autonomia deciséria da mulher
em situagdo de violéncia.

Ao realizar as notificagdes compulsoérias previstas em lei e determinadas
pelos drgdos competentes, a psicéloga pode manter plena observancia ao
CEPP, limitando-se ao fornecimento das informagdes estritamente neces-
sdrias para o registro estabelecido pela Secretaria de Vigilancia em Saude
- SVS, em conformidade com o disposto no paragrafo tnico do artigo 10 do
referido Cédigo.

5.3 Comunicagao externa

A comunicagao externa, prevista na Lei n.° 13.931, de 10 de dezembro de
2019, configura procedimento obrigatério em casos de identificagéo de riscos
iminentes a integridade fisica e a vida de meninas e mulheres atendidas, im-
pondo aos profissionais de salde, incluindo psicélogas, o dever de comunicar
tais situacgOes a autoridade policial no prazo maximo de 24 horas apos o co-
nhecimento do fato. Importante distinguir este procedimento da notificagéo
compulsoria: enquanto esta constitui mecanismo interno de coleta de dados
epidemiolégicos para subsidiar a elaboragao de politicas publicas, a comu-
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nicagao externa possui carater preventivo e interventivo, com o propédsito de
desencadear medidas imediatas de protegdo a mulher e responsabilizagao
do autor da violéncia.

No processo decisério acerca da comunicagdo externa, a psicéloga deve
conduzir avaliagao criteriosa em conjunto com a mulher em situagao de vio-
Iéncia, considerando, como principio orientador, o respeito a sua autonomia.
A definicdo da estratégia mais adequada deve contemplar mdltiplos fato-
res, incluindo a garantia da seguranca tanto da pessoa atendida quanto da
psicéloga, bem como as especificidades do contexto territorial, econémico,
cultural e a disponibilidade das redes de protegao institucionais nas Politicas
Publicas locais.

Recomenda-se que a psicéloga documente detalhadamente o processo deci-
sério, os fatores considerados na avaliagédo do risco e os encaminhamentos
realizados, levando em conta a complexidade ética e técnica envolvida neste
procedimento.

5.4 Depoimento em juizo

Nas situagdes em que a psicologa seja arrolada como testemunha em pro-
cesso penal contra o autor de violéncia, recai sobre esta o dever legal de
comparecer perante a autoridade judicial para prestar depoimento acerca
dos fatos que ensejaram a denuncia. Cabe ressaltar que o ndo atendimento
a intimacao judicial pode acarretar graves consequéncias juridicas, incluin-
do condugéo coercitiva em caso de auséncia injustificada a audiéncia, bem
como possivel responsabilizag@o pelo crime de desobediéncia a ordem ju-
dicial(CNJ, 2018).

Quando intimada a depor em juizo, a psicéloga encontra-se em situagao
que requer equilibrar o dever legal de colaborar com o sistema de justicae a
preservacao do sigilo profissional. Nesses casos, sua atuagao devera restrin-
gir-se a prestar informagdes estritamente necessdrias a elucidagéo dos fatos,
desde que essas informacgdes estejam em beneficio do usuario ou pessoa
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atendida e haja o consentimento expresso deste. Tal conduta deve observar
rigorosamente o disposto no artigo 11 do CEPP, o qual estabelece que:

“Art. 11. Quando requisitado a depor em juizo, o psi-
c6logo podera prestar informacdes, considerando o
previsto neste Codigo”.

Recomenda-se, nesses casos, que a psicéloga busque orientagado junto a
Comissdo de Orientacdo e Fiscalizagdo (COF) do Conselho Regional de Psi-
cologia de sua jurisdicdo, bem como documente minuciosamente todo o
processo, resguardando tanto a integridade ética do exercicio profissional
quanto o compromisso com a protegao da pessoa atendida.

5.5 Produgao de Documentos Psicoldgicos

A elaboragao de documentos psicologicos destinados ao Sistema de Justica
deve observar rigorosamente os parametros estabelecidos pela Resolugao
CFP n° 6, de 19 de margo de 2019, que regulamenta a produgdo de documen-
tos psicoldgicos, em consonancia com o disposto no inciso IV da Resolugao
CFP n° 8, de 07 de julho de 2020. Tais documentos caracterizam-se como
instrumentos técnico-cientificos de comunicacéo, devendo ser redigidos com
objetividade, fundamentagao técnico-cientifica e isengao de juizos valorativos
ou opinides pessoais, restringindo-se as informagdes estritamente necessa-
rias e pertinentes a demanda apresentada.

Ao elaborar documentos psicolégicos — como relatérios, laudos, pareceres
ou declaragdes — a psicéloga deve considerar as especificidades da sua area
de atuacio, seus objetivos e limites, de forma a garantir que a produgdo docu-
mental seja coerente com a finalidade do servigo prestado e com os direitos
das pessoas envolvidas. Nesse sentido, a psicéloga deve avaliar as solici-
tagOes recebidas, seguindo as diretrizes estabelecidas no CEPP, recusando
aquelas que extrapolem o escopo dos servigos psicolégicos prestados ou
que possam comprometer o sigilo profissional e outras prerrogativas éticas
inerentes a profissao.
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Quando requisitado pelo Sistema de Justica, a psicéloga deve prestar as
informagdes demandadas circunscrevendo-se ao seu campo especifico de
atuacao, de modo a evitar incorrer em crime de desobediéncia, nas situagdes
em que a requisi¢gao decorre de determinagao ou ordem emanada de autori-
dade competente. Adicionalmente, conforme estabelecido na Nota Técnica
CFP n° 02/2023, a psicéloga deve explicitar a autoridade judicial demandante
suas responsabilidades profissionais, bem como as limitagdes éticas e téc-
nicas para o atendimento da solicitagao.

Em contextos clinicos, escolares e educacionais, ou outros ndo vinculados
ao sistema de justica, é imperativo observar que a emissdo de documentos
com finalidade pericial somente deve ocorrer quando a psicéloga possuir
qualificagdo técnica especifica para tal atividade, em consonancia com as
recomendacdes direcionadas as psicélogas atuantes no Sistema Unico de
Assisténcia Social (SUAS) e no Sistema Unico de Satde (SUS). A elaboracéo
de documentos psicolégicos sem a devida qualificagcdo ou que extrapole o
ambito de competéncia da Psicologia pode configurar infragdo ética, com
potencial comprometimento da pratica profissional e possiveis prejuizos aos
usuarios dos servigos psicoldgicos.

6. CONCLUSAQ

Diante do exposto nesta Nota Técnica, recomenda-se as psicdlogas, no aten-
dimento a pessoas em situagao de violéncias de género:

+  Conhecer os marcos normativos e institucionais relacionados a pro-
tecdo das mulheres e ao enfrentamento as violéncias de género, in-
cluindo decretos, portarias, relatérios, normas, manuais e resolugdes;

+  Conhecer as estruturas de governancga e redes de atengao e prote-
¢do as mulheres em situagao de violéncia, como, por exemplo, os
servigos acessados por meio do Disque 180.

«  Conhecer e cumprir os principios éticos da profissdo, em especial o
Cédigo de Etica Profissional do Psicélogo;
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Buscar subsidios tedricos para embasar a pratica do servigo de aten-
dimento as mulheres;

Ter formagao técnica e ética qualificada, com enfoque interseccional
e compromisso com os direitos humanos, a fim de assegurar uma
pratica profissional sensivel, critica e comprometida com a supera-
¢do das desigualdades de género;

Atender ao disposto na Resolugdo CFP n° 06/2019 na elaboragao
de documentos psicolégicos e se certificar que a emissao de docu-
mentos nao extrapole sua area de competéncia. Nao cabe a psico-
loga clinica, por exemplo, emitir parecer sobre medidas protetivas,
reversdo de guarda ou suspensao ou restricdo de direito de visita,
entre outras atribuicées que sa@o de responsabilidade dos atores do
sistema de justica;

Contribuir, com seu conhecimento, para eliminar qualquer forma de
violéncia de género, considerando as forgas e os dispositivos de
opressao que operam em nossa sociedade e marginalizam as sub-
jetividades que ndo se adequam a norma social;

Atentar-se para os processos de medicalizagao e patologizagdo das
identidades de género, combatendo, quando possivel, preconceitos,
discriminagdes e estigmatizagdes relacionadas ao género, raga/et-
nia, deficiéncia e orientagéo sexual;

Considerar a condi¢ao dos grupos de individuos que estao em pro-
cesso de exclusdo social, em situagé@o de vulnerabilizagéo, seja por
fatores biolégicos, epidemioldgicos, sociais ou culturais, encami-
nhando a pessoa em situagao de violéncias para equipamentos de
referéncia da assisténcia social;

Buscar contribuir no apoio individual, coletivo e politico as mulheres
defensoras de Direitos Humanos, vitimas e testemunhas de violén-
cias, considerando os desafios psicossociais, traumas e riscos as-
sociados a essa atuagao.

Atentar-se para a Resolugdo n° 258 do Conselho Nacional dos Di-
reitos da Crianga e do Adolescente (CONANDA) no atendimento de
criangas e adolescentes;
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+ Atentar-se a possivel existéncia de violéncia processual ao avaliar
familias em contexto de disputa de guarda e as implicagdes do di-
voércio sobre o exercicio parental, como apontado pelo Protocolo para
Julgamento com Perspectiva de Género do Conselho Nacional de
Justica e por documentos do Conselho Federal de Psicologia, como
a Nota Técnica CFP n° 4/2022;

+  Prestar especial atengao as vulnerabilidades e necessidades especi-
ficas de mulheres e meninas na gestao integral de riscos e desastres,
considerando questdes como racismo ambiental e o acirramento da
violéncia de género, a fim de garantir a continuidade de servigos ba-
sicos de seguranga, como a forma de abrigamento e a manutengéo
de protecgéo aos direitos sexuais e reprodutivos;

+ Nao alegar objegdo de consciéncia em situagao de aborto juridica-
mente permitido, no caso de psicélogas que componham equipe
multidisciplinar de servigos de aborto legal;

+  Atentar-se para a criagao de politicas de reparagao, que levem em
conta a necessidade de seguranga emocional e o direito de a vitima
ser protegida de novas formas de violéncia;

+  Atuar em busca do “menor prejuizo” ao se deparar com um caso de
violéncia de género, compreendendo os mecanismos de violéncia
presentes e avaliando os riscos inerentes a quebra ou manutencgéo
do sigilo profissional;

+ Prestar apenas as informagdes necessarias para as autoridades
competentes, em caso de quebra de sigilo;

28



N° 22/2025

REFERENCIAS

BRASIL. Cddigo Penal. Decreto-Lei n® 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Dis-
ponivel em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848com-
pilado.htm.

BRASIL. Decreto n° 4.388, de 25 de setembro de 2002. Promulga o Estatuto
de Roma do Tribunal Penal Internacional. Diario Oficial da Unido: segédo 1,
Brasilia, DF, 26 set. 2002. Disponivel em: http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/decreto/2002/d4388.htm

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Nota Técnica sobre atuagao das
psicélogas e dos psicdlogos na construgédo de contextos de trabalho livres
de assédio moral e sexual relacionados ao trabalho. No prelo.

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Nota Técnica CFP n° 4/2022/GTEC/
CG - Sobre os impactos da Lei n°® 12.318/2010 na atuacgéo das psicélogas
e dos psicdlogos;

CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ). Intimag&o: quando é obrigatério
comparecer? Agéncia CNJ de Servigo, 2 fev. 2018. Disponivel em: Disponivel

em: www.cnj.jus.br

Cruz, Vanina Miranda da. Género, Psicologia e Violéncia Psicologica contra
as mulheres: conceituagao, reconhecimento e enfrentamento. 2021. Disser-
tagdo (Mestrado) - Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2021.

Freyd, Jeniffer J., (2003). “What is Darvo?”, Disponivel em: https://scholars-

bank.uoregon.edu/server/api/core/bitstreams/64b0c13c-e465-4297-9e8c-
-df7c8al0ecd8d/content

29


http://www.cnj.jus.br/

Nota técnica CFP

Portaria n°® 1.508 do Ministério da Saude, de 1° de setembro de 2005 - Dis-
pde sobre o Procedimento de Justificagdo e Autorizagdo da Interrupgéo
da Gravidez nos casos previstos em lei, no &mbito do Sistema Unico de
Saude-SUS;

Organizagdo Mundial da Sadde (OMS). (2013). Violence against women
prevalence estimates, 2018. Global and regional estimates for 2018 and

trends since 2000. Geneva: World Health Organization.

Tribunal de Justh:a do Dlstrlto Federal e dos Terrltorlos Stealthing. dispo-

dutos/direito- facﬂ[edlcao semanal[stealthlng

30


https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-semanal/stealthing
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-semanal/stealthing










Conselho
Federal de
Psicologia




	_GoBack
	1. ASSUNTO
	2. OBJETIVOS
	2.1 Objetivo Geral
	2.2 Objetivos Específicos

	3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA
	3.1 Leis
	3.2 Normativas
	3.3 Jurisprudência
	3.4 Referencial

	4. RELATÓRIO
	4.1 Histórico
	4.2 Contexto
	4.3 Violência de gênero
	4.4 Violência Psicológica

	5. ANÁLISE
	5.1 Questões relacionadas ao exercício profissional da Psicologia
	5.2 Notificação compulsória
	5.3 Comunicação externa
	5.4 Depoimento em juízo
	5.5 Produção de Documentos Psicológicos

	6. CONCLUSÃO
	REFERÊNCIAS 

